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nº 13.579

GOVERNADORIA DO ESTADO
GABINETE DO GOVERNADOR

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 11.291, DE 19 DE JULHO DE 2023

Dispõe sobre o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - PESPDS 2021-2030 e revoga o Decreto nº 7.582, de 22 de dezembro de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, incisos IV e VI, da Constituição do Estado do Acre, e 
tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018,
DECRETA:
Art. 1º A execução do Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - PESPDS 2021-2030 obedecerá ao disposto neste Decreto.
§ 1º O PESPDS 2021-2030, terá duração de dez anos contados da data da publicação do Decreto nº 7.582, de 22 de dezembro de 2020, e será 
estruturado em ciclos de implementação de dois anos.
§ 2º O PESPDS 2021-2030 é constituído de objetivos, ações estratégicas, metas, sistema de governança e orientações aos entes que compõem o 
Sistema Integrado de Segurança Pública - SISP.
Art. 2º São objetivos do PESPDS 2021-2030:
I - definir ações estratégicas, metas e indicadores para a consecução dos objetivos do PESPDS; alinhado com a Política Nacional de Segurança 
Pública e Defesa Social - PNSPDS e com o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI;
II - determinar ações de implementação de políticas públicas, monitoramento e avaliação;
III - estabelecer estratégias de governança e de gerenciamento de riscos que possibilitem a execução, o monitoramento e a avaliação; e
IV - orientar os órgãos e Instituições que compõem o SISP quanto ao diagnóstico prévio e à elaboração dos planos de segurança pública e defesa 
social, que deverão estar alinhados com o PESPDS 2021-2030.
Art. 3º As ações estratégicas são instrumentos destinados à consecução das metas do PESPDS 2021-2030, constantes no Anexo I a este Decreto, 
e devem possuir relação com os objetivos da PNSPDS.
Parágrafo único. Para a elaboração das ações estratégicas, deve-se observar a existência de evidências e os parâmetros metodológicos reconhecidos.
Art. 4º As metas do PESPDS 2021-2030 visam à consecução dos objetivos da PNSPDS e dos resultados que impactam positivamente o cotidiano 
das pessoas e o desenvolvimento do Estado.
§ 1º As metas devem ser específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e ter prazos determinados.
§ 2º A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP deverá pactuar metas com os órgãos e instituições que compõem o SISP, 
de forma a observar o prazo de vigência do PESPDS 2021-2030, e as características locais, como território, ambiente, população, estrutura dos 
órgãos de segurança pública, índices de violência e criminalidade, fatores socioeconômicos, ambientais, entre outros.
§ 3º As metas pactuadas com os órgãos e instituições que compõem o SISP deverão ser anualizadas e, quando necessário, poderão ser revistas 
a cada ciclo de implementação.
§ 4º O PESPDS 2021-2030, poderá definir outras metas, além daquelas definidas no PNSPDS vigente, de acordo com as especificidades e as 
características locais.
Art. 5º Constituem fontes de financiamento do PESPDS 2021-2030:
I - os saldos financeiros das contas do Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP;
II - as transferências de recursos em razão de convênios, acordos, ajustes e contratos firmados pelo Estado com outras instituições estaduais, 
federais e internacionais, visando à melhoria dos resultados operacionais no combate à criminalidade e defesa social;
III - os saldos financeiros das contas do Fundo Estadual de Segurança Pública - FUNDESEG;
IV - os créditos consignados no orçamento do Estado ou em leis especiais;
V - as aplicações financeiras e saldos de exercícios anteriores;
VI - as doações, legados e outras receitas eventuais; e
VII - as operações de crédito realizadas junto a instituições nacionais e internacionais.
Art. 6º Compete à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP o acompanhamento da implementação das ações estratégicas e 
o monitoramento dos indicadores e das metas estabelecidas pelo PESPDS 2021-2030, intervindo de maneira conjunta nas ações com indicadores 
apresentados insuficientes, em conjunto com a respectiva força pública com implemento de ações operacionais e recursos logísticos.
Art. 7º A participação social na governança do PESPDS 2021-2030 ocorrerá por meio do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social 
- CONESPDS.
Art. 8º Ato da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP instituirá o sistema de governança do PESPDS 2021-2030.
§ 1º A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP, em articulação com os órgãos e instituições que compõem o SISP, avaliará 
anualmente a implementação do PESPDS 2021-2030, com o objetivo de verificar o cumprimento das metas estabelecidas e elaborar recomenda-
ções aos gestores e aos operadores das políticas públicas de segurança pública e defesa social.
§ 2º Após a avaliação de que trata o § 1º, será elaborado relatório com o histórico circunstanciado, dando a publicidade necessária para os repre-
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sentantes das forças estaduais de segurança pública.
Art. 9º A fundamentação teórica e a metodologia de elaboração do PESPDS 2021-2030 constarão em documento assinado eletronicamente pelo 
titular da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP.
Parágrafo único. O documento de que trata o caput será disponibilizado no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP.
Art. 10. Fica revogado o Decreto nº 7.582, de 2020.
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco - Acre, 19 de julho de 2023, 135º da República, 121º do Tratado de Petrópolis e 62º do Estado do Acre.

Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre

ANEXO I
PLANO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL - PESPDS 2021-2030
Governador do Acre Gladson de Lima Cameli

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP José Américo de Souza Gaia
Evandro Bezerra da Silva

Secretaria de Estado de Planejamento - SEPLAN Ricardo Brandão dos Santos
Kelly Cristina Lacerda

Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ Hilton de Araújo Santos
Marco Antônio dos S. de Faria

Secretaria de Estado de Administração - SEAD Paulo Roberto Correia da Silva
Guilherme Schirmer Duarte

Polícia Militar do Estado do Acre - PMAC Luciano Dias Fonseca
Emílio Virgílio Lima de Oliveira

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre - CBMAC Charles da Silva Santos
Eden da Silva Santos

Polícia Civil do Estado do Acre - PCAC José Henrique Maciel Ferreira
Cleylton Videira dos Santos

Instituto de Administração Penitenciária - IAPEN Glauber Feitoza Maia
Marcelo Lopes da Silva

Instituto Socioeducativo do Estado do Acre - ISE Mário Cesar Souza de Freitas
Maurício Pinheiro Soares

Poder Judiciário do Estado do Acre Júnior Alberto Ribeiro
Leandro Leri Gross

Ministério Público do Estado do Acre - MPAC Rodrigo Curti
Bernardo Fiterman Albano

Defensoria Pública do Estado do Acre - DPE/AC Luís Gustavo M. de Andrade
Rogério Carvalho Pacheco

Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos - SEASD Lauro Veiga Santos
Márcio Magalhães Aguiar

Secretaria de Estado da Mulher - SEMULHER Flávia Albuquerque R. Lima
Lanna Chely B. Dias da Rocha

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB (Seccional Acre) Andrias Abdo Wolter Sarkis
Armando F. Barbosa Filho

Associação dos Militares do Estado do Acre - AME Kalyl Moraes de Aquino
Rui da Silva Costa

Associação dos Municípios do Acre - AMAC Júlio César Monteiro da Silva
Marcus Frederick F. de Lucena

Associação Comercial, Industrial, de Serviço e Agrícola do Estado do Acre 
- ACISA

João Batista Fecury Bezerra
Istanrley Gadelha da Rocha

Federação das Associações de Moradores do Acre - FAMAC Marcio Pereira de Sousa
Francisco Fabio Correia Filho

Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa do 
Estado do Acre

Michelle de Oliveira Melo Wiciuk
Arlenilson Barbosa Cunha

Comissão de Segurança Pública e Combate à Violência e Narcotráfico da 
Assembleia Legislativa do Estado do Acre

Michelle de Oliveira Melo Wiciuk
Arlenilson Barbosa Cunha

Grupo de Trabalho

Alan Antônio Araújo de Lima
Alex de Souza Cavalcante
Carlos Alexandre M. de Moura
Carlos Maicon Viga Ramos
Cristian de Moura Diogo
Francisca Fragoso dos Santos
Francisco Almeida da Silva
Ivanessa da S. de Q. Dumont
Jokebed Lima Taveira
José Adsânio Monte e Silva
José Kleisson de O. Albuquerque
Leideane Rodrigues da Costa
Luíza Maria S. de Araújo Loureiro
Marilda Moreira Brasileiro Rios
Marta Renata da S. Freitas Alves
Matheus Bertholdi
Melissa Cristina P. de Freitas
Nilton Brito de Amorim
Rafael Anderson N. Fernandes
Randson Oliveira da Silva
Ricardo Penha Araújo
Rodrigo Roque de C. Mesquita

Revisão de texto Golbyleni Cristina Pullig
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APRESENTAÇÃO
O último século é amplamente conhecido como o século das transformações, com a urbanização da sociedade e uma série de mudanças signifi-
cativas na produção, distribuição, troca, consumo e relações sociais. Esse período foi marcado pelo “modo de vida urbano”, que definiu e define a 
dinâmica social e espacial.
Essas transformações continuam de forma acelerada com a chegada das novas tecnologias de informação e comunicação, afetando diretamente 
questões culturais, políticos, sociais e econômicos. Elas estão intimamente ligadas às mudanças sociais que ocorrem atualmente.
À medida que a tecnologia altera significativamente a dinâmica das relações sociais na era da informação, as relações entre instituições e a so-
ciedade se tornam mais complexas. Porém, ao mesmo tempo em que ocorrem essas mudanças, questões de desigualdade social também se 
apresentam como um desafio imediato para o Brasil no século XXI, que ainda não resolveu o problema histórico de seu subdesenvolvimento, ca-
racterizado principalmente pela imensa desigualdade social, evidenciada pelo elevado número de famílias vivendo em estado de miséria e grande 
pobreza, conforme dados do IBGE.
A Segurança Pública e Defesa Social acompanha a atual realidade que envolve as transformações, dilemas e desafios, muitos dos quais parecem 
antagônicos, mas para a área de segurança pública e defesa social qualquer condição que envolva o convívio social traz indicadores relevantes.
Com isso, para grande parte da população do estado fica evidenciado que um governo deve ter um projeto político viável e os meios para executá-
-lo, além da capacidade técnica de planejamento, gestão e adequação das atividades para alcançar o projeto desejado. Portanto, o planejamento 
é fundamental, mas não deve seguir uma lógica tecnocrata e centralizadora, distante da realidade concreta. O planejamento na gestão pública 
precisa considerar o caráter dinâmico e complexo da sociedade e do Estado, apresentando soluções inovadoras para obter efetividade nas ações.
Esse aspecto justifica a revisão do Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS) 2021-2030. Embora tenha sido publicado no fi-
nal do último governo, o PESPDS apresentou um conjunto de objetivos, programas e ferramentas de governança para fornecer melhores condições 
de segurança e acesso a direitos à população acreana, conforme previsto na Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que cria a Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp).
No entanto, o bom planejamento em gestão pública depende da capacidade de adaptação ao cenário concreto que se apresenta na realidade 
cotidiana.
Este documento, e todos os dados apresentados em seu corpus, representam o empenho empreendido para oferecer respostas adequadas em 
segurança pública e defesa social à população do estado. Organizado em grupos de ações necessárias para sua plena execução, inicia pela Parte 
I, que aborda o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social 2021-2030 em si, abordando objetivos, ciclos de implementação, metas e 
indicadores de gestão.
As propostas são detalhadas como ações estratégicas, conectando a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), suas 
metas e os atores envolvidos.
São apresentadas as ferramentas de gestão do PESPDS, incluindo governança, monitoramento, avaliação e gerenciamento de riscos para garantir 
o sucesso dos objetivos e metas apresentados anteriormente. São fornecidas orientações para os órgãos e instituições que compõem o Sistema 
Integrado de Segurança Pública do Estado sobre sua importante participação na execução do plano, apresentando clareza em seu protagonismo 
no processo de construção de uma sociedade mais segura para todos os acreanos.
Com estes desafios postos pelo inovador modelo de governança e gestão, julgou-se necessário que o Estado do Acre elaborasse o Plano Estadual 
de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS).
De forma inicial, criou-se o Conselho Estadual de Segurança, por meio da Lei nº 3.515, de 29 de agosto de 2019, a qual foi oficialmente instalada 
em reunião ocorrida no dia 29 de novembro de 2019, com o objetivo de aprovar o regimento interno do referido colegiado, bem como definir o 
calendário anual de reuniões.
O Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS) está pautado no Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social para 
a implementação de programas e ações a serem desenvolvidas no Estado, através de uma gestão integrada estratégica e operacional, da moder-
nização do Sisp e do desenvolvimento tecnológico, do aprimoramento técnico-profissional e da valorização dos operadores do Sisp, do combate à 
criminalidade violenta e da defesa social para a construção da cultura de paz no Acre.
Através do Decreto nº 7.226, de 05 de novembro de 2020, foi instituída Comissão Especial para discussão e elaboração de propostas para a Política 
e para o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS).
Ademais, o referido decreto alhures mencionado designou os membros da Comissão Especial destinada à discussão e elaboração de propostas 
para a Política e para o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social.
Os objetivos do PESPDS visam ampliar a gestão estratégica para a melhoria dos resultados operacionais no combate à criminalidade e defesa 
social, alinhando ações integradas das Forças que compõem o Sistema Integrado de Segurança Pública (Sisp). Assim, devem nortear a metodolo-
gia das instituições integradas de segurança pública, assegurando a identidade organizacional definida quanto à missão, visão, valores, objetivos 
e metas.
A missão do Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS) 2021-2030 retrata a razão de existir de uma organização e a 
função institucional de seus colaboradores: prestar serviço integrado de segurança pública para a proteção da vida, do patrimônio e para o 
combate ao crime.
JOSÉ AMÉRICO DE SOUZA GAIA
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DIAGNÓSTICO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
Desde 2015, momento esse que marca a mudança no formato de violência letal no estado, o Acre passa por um processo de acentuada violência 
e criminalidade. Em regra, até o ano de 2014, a dinâmica das Mortes Violentas Intencionais (MVI) tinha, direta e indiretamente, como motivação 
principal o consumo de bebida alcóolica e o uso de arma branca. Mas a partir de 2016, com o interesse das organizações criminosas no domínio 
das rotas do tráfico de drogas, bem como da comercialização de drogas, o Acre passou a ser o mais novo território de guerra entre as facções, 
na qual a disputa por território e as faltas disciplinares resultaram no aumento significativo do número de assassinatos e, consequentemente, da 
população carcerária no estado.
Em 2017, o estado continuou apresentando elevação no número de assassinatos e, como consequência, ocupou a primeira posição no ranking 
nacional da taxa de homicídios por grupo de 100 mil habitantes. Já em 2018, o Acre teve redução no número de mortes violentas intencionais, mas 
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ainda se manteve acima da média nacional. No mesmo ano, liderou o ranking de feminicídios, totalizando 14 registros de mulheres que foram mor-
tas pelo fato de serem mulheres. As facções criminosas que atuam no Acre são o Comando Vermelho (CV), o Primeiro Comando da Capital (PCC) 
aliado com as facções locais Bonde dos 13 (B13) e Irmandade Força Ativa Responsabilidade Acreana (Ifara).
Embora o Comando Vermelho não tenha aliança com facção local, domina algumas rotas do tráfico e boa parte do comércio da droga no território 
acreano. Especificamente em relação ao B13, vale destacar que se originou a partir da aliança entre 13 traficantes locais que dominavam a venda 
de drogas nos bairros de Rio Branco, a capital, tendo como objetivo enfrentar o processo de expansão do PCC no território acreano.
DESCRIÇÃO DO MÉTODO UTILIZADO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO 
DO ACRE
Na perspectiva de uma gestão compartilhada da definição das estratégias, o Plano fora construído pelos membros do Conselho Estadual de Se-
gurança Pública e Defesa Social, representantes dos poderes estaduais e municipais, órgãos da administração pública direta e indireta, entidades 
representativas dos profissionais que atuam nos sistemas de justiça criminal e defesa social e conselhos e organizações não governamentais que 
atuam na defesa de direitos humanos e difusos.
E para a implementação do Plano Estadual de Segurança é imprescindível a atuação das forças de segurança, tais como: Polícia Militar, Corpo 
de Bombeiro Militar, Polícia Civil, Centro Integrado de Operações Aéreas (Ciopaer/Sejusp), Grupo Especial de Operações em Fronteira (Gefron/
Sejusp) Instituto Socioeducativo (ISE), Instituto de Administração Penitenciária (Iapen), e o Departamento Estadual de Trânsito (Detran), quanto à 
atuação conjunta no enfrentamento à criminalidade e no fortalecimento da política de Segurança Pública do Estado do Acre.
O colegiado que planejou e organizou as estratégias do Plano é composto por, além dos representantes dos órgãos acima, representantes dos 
órgãos integrantes do Comitê do Sistema Integrado de Segurança Pública (Comsisp/AC) e da Coordenação do Programa Acre Pela Vida.
O ciclo PDCA, (do inglês: PLAN - DO - CHECK – ACT), metodologia utilizada para garantir a melhoria contínua de processos e resultados, a qual 
se estabelece em quatro fases: planejar, desenvolver, conferir e agir, fora a ferramenta utilizada para direcionar o ciclo do Plano, assim como os 
dispositivos legais e os instrumentos de planejamento de segurança pública e defesa social vigentes.
Análise das referências legislativas e dos instrumentos de planejamento
Constituição Federal
Constituição do Estado do Acre
Decreto nº 7.582 de 22/12/2020;
Lei Federal nº 13.675
Lei Federal nº 13.756 de 12/12/2018;
Decreto Federal nº 9.609 de 12/12/2018;
Decreto Federal nº 9.489 de 30/08/2018;
Decreto Federal nº 9.876 de 27/06/2019;
Lei Estadual nº 3.515 de 29/08/2019;
Lei Estadual nº 4.110 de 13/06/2023;
Decreto Federal nº 9.630 de 26/12/2018;
Decreto nº 7.226 de 05/11/2020;
Resolução nº 09 de 30/12/2020;
Decreto Federal nº 10.822 de 28/09/2021;
Lei nº 14.316 de 29/03/2022;
Portaria nº 093 de 02/05/2019
Lei Complementar nº 164 de 03/07/2006
Lei Complementar nº 197 de 23/06/2009
Lei Complementar nº 201 de 04/09/2009;
Decreto Governamental nº 1217 de 04/03/2011;
Lei nº 2.180 de 10/12/2009;
Decreto Governamental nº 1.126 de 04/03/2011;
Lei Estadual 2179 de 10/12/2009;
Lei nº 2448 de 10/2011;
Lei Complementar nº 392 de 17/12/2021.
ALINHAMENTO DO PLANO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
O Plano Estadual de Segurança Pública está relacionado à Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, assim como ao Plano Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social (Decreto Nº 10.822, de 28 de setembro de 2021) e visa à redução de indicadores de criminalidade no estado 
do Acre.
REFERENCIAL ESTRATÉGICO
Missão
A missão retrata a razão de existir de uma organização e a função institucional de seus colaboradores: Prestar serviço integrado de segurança 
pública para a proteção da vida, do patrimônio e para o combate ao crime.
Visão
A visão representa o status ideal a ser alcançado, como um mapa com a rota para o cenário ideal a ser atingido: Ser um Sistema de Segurança 
Pública e Defesa Social integrado que transmita credibilidade, confiança e segurança pra a sociedade acreana.
Valores
São as pilastras basilares de uma organização, utilizados aqui para orientar o comportamento, a honra, a moral e a cultura organizacional, quais 
sejam: Lealdade, transparência, ética, abnegação, disciplina, efetividade, respeito aos direitos fundamentais, profissionalismo, honestidade, inte-
gração, excelência, inteligência e tecnologia da informação.
FONTES DE FINANCIAMENTO
Constituem fontes de financiamento do PESPDS:
Saldos financeiros das contas do Fundo Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (FNSPDS) Fundeseg;
Transferências de recursos em razão de convênios, acordos, ajustes e contratos firmados pelo Estado com outras instituições estaduais, federais 
e internacionais; visando a melhoria dos resultados operacionais no combate à criminalidade e defesa social;
Saldos financeiros das contas do Fundo Estadual de Segurança Pública (Fundeseg);
Créditos consignados no orçamento do Estado ou em leis especiais;
Aplicações financeiras e saldos de exercícios anteriores;
Doações, legados e outras receitas eventuais; e
Operações de crédito realizadas junto a instituições nacionais e internacionais.
PERÍODO DE VIGÊNCIA
A Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, estabelece que o Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social deve ter duração de dez anos. E 
o PESPDS alinha-se a esse prazo, no qual estrutura-se nos ciclos de implementação bienais assim delineados:
Ciclo I: 2021-2022;
Ciclo II: 2023-2024;
Ciclo III: 2025-2026;
Ciclo IV: 2027-2028; e
Ciclo V: 2029-2030.
A dinâmica de implementação do PESPDS, por meio de ciclos bianuais, permite que o tema segurança pública possa ser abordado de acordo com 
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o dinamismo que lhe é peculiar.
AÇÕES ESTRATÉGICAS
Os objetivos estratégicos do Plano Estadual de Segurança Pública estão pautados na Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e 
visam à redução de indicadores de criminalidade no estado.
Ação Estratégica 1 - Reduzir os homicídios e outros crimes violentos letais
Implementar rotina semanal de operações integradas de Segurança Pública de vistorias em bares, clubes, boates e congêneres na capital e interior 
do estado;
Ampliar operações integradas de Segurança Pública com fiscalização em vias públicas na capital e interior do estado;
Fortalecer o sistema de metas para a redução criminal, aumento da sensação de segurança e produtividade por unidade operacional, realizando 
reuniões periódicas para acompanhamento dos índices criminais e do cumprimento de metas, bem como definindo protocolos comuns de ação 
entre as forças de segurança;
Intensificar através de ações e operações policiais com o uso de Inteligência Policial e enfrentamento qualificado da violência e criminalidade com 
destaque para o combate aos grupos criminosos e homicidas;
Intensificar o policiamento ostensivo preventivo nas áreas de conflito e maior incidência de crimes contra a vida;
Implantar câmeras temáticas no âmbito das regionais de segurança pública, com a efetiva participação dos integrantes do Sistema de Justiça 
Criminal (Poder Judiciário e Ministério Público estadual) para acompanhamento dos casos de homicídios, definição de prioridades e protocolos 
integrados de atuação preventiva e repressiva;
Fortalecer as investigações de homicídios com a adequação de recursos logísticos e humanos da Delegacia de Homicídios e Proteção à Pessoa – 
DHPP, bem como promover a capacitação continuada de seus membros;
Implementar Programa Estadual de Combate a Violência Policial, intensificando as ações de capacitação destinadas ao emprego de meios e pro-
cedimentos menos letais;
Ampliar a capacidade de mediação de conflitos nas regionais de segurança, por meio do programa Pacificar, bem como definir ritos prioritários em 
casos de identificação prévia de ameaça;
Ampliar a ostensividade e a percepção da presença da Polícia Militar por meio do policiamento orientado para o problema;
Intensificar as ações e operações destinadas ao desarmamento de infratores;
Retomar as ações de polícia comunitária, por meio da implementação de postos de policiamento comunitário móvel;
Fortalecer os programas de proteção às vítimas de violência, integrando as redes de defesa social e convênios;
Criar sistema de aferição da qualidade da investigação policial, com indicadores que avaliem o desempenho e qualidade das investigações e ope-
rações destinadas ao combate aos homicídios;
Intensificar ações de mediações de conflito e de humanização nos ambientes socioeducativos e prisionais;
Dotar a Polícia Técnica de recursos humanos e logísticos que permitam participar do programa nacional do banco de dados de perfis genéticos, a 
fim de melhorar a qualidade da prova pericial destinada à investigação dos crimes contra a vida;
Focar nas operações de fiscalização de trânsito nos bairros periféricos, promovendo mudança no “modus operandi” atualmente utilizados nessas 
operações; e
Intensificar ações e operações de educação e fiscalização de trânsito em todos os municípios do estado.

Responsáveis

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública;
Polícia Civil;
Polícia Militar;
 Departamento Estadual de Trânsito;
Departamento de Polícia Técnico-Científica.

Ciclo de implementação Ciclo II: 2023 – 2024
Metas relacionadas Todas

Alinhamento com os objetivos da Política Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social (incisos do 
art. 6º da Lei nº 13.675, de 2018)

II - apoiar as ações de manutenção da ordem pública e da incolumidade das pessoas, do patri-
mônio, do meio ambiente e de bens e direitos;
IV - estimular e apoiar a realização de ações de prevenção à violência e à criminalidade, com 
prioridade para aquelas relacionadas à letalidade da população jovem negra, das mulheres e 
de outros grupos vulneráveis;
VIII - incentivar e ampliar as ações de prevenção, controle e fiscalização para a repressão aos 
crimes transfronteiriços;
XVII - fomentar ações permanentes para o combate ao crime organizado e à corrupção;
XXIII - priorizar políticas de redução da letalidade violenta;
XXIV - fortalecer os mecanismos de investigação de crimes hediondos e de homicídios;
XVIII – estabelecer mecanismos de monitoramento e de avaliação das ações implementadas;
XIX - promover uma relação colaborativa entre os órgãos de segurança pública e os integrantes 
do sistema judiciário para a construção das estratégias e o desenvolvimento das ações neces-
sárias ao alcance das metas estabelecidas;
XXV - fortalecer as ações de fiscalização de armas de fogo e munições, com vistas à redução 
da violência armada;

Ação Estratégica 2 - Qualificar o combate à corrupção, à oferta de drogas ilícitas, ao crime organizado e à lavagem de dinheiro, com a implemen-
tação de ações de prevenção e repressão dos delitos dessas naturezas.
Fortalecer procedimentos de segurança nos ambientes carcerários e socioeducativos, priorizando a automação de rotinas e acessos, instituição 
de procedimentos operacionais padrão, videomonitoramento, instalação de bloqueadores de sinais de celular, instalação de aparelhos de revista 
eletrônica pessoal e de materiais e instituir regime de revistas periódicas;
Instrumentalizar as forças de segurança com logística e equipamentos destinados à obtenção constante e contínua de informações para produção 
de conhecimento de assuntos sensíveis voltados a subsidiar ações estratégicas de inteligência e contrainteligência;
Disponibilizar aos profissionais do sistema de segurança pública as ferramentas tecnológicas necessárias para o exercício de suas missões insti-
tucionais, conforme a atribuição constitucional de cada uma;
Construir estabelecimentos penais de segurança máxima, ou adaptar os existentes de acordo com o Pacote Anticrime, visando segregar e efetiva-
mente isolar as lideranças de organizações criminosas, dando efetivo cumprimento ao regime fechado de segurança máxima, nos termos da Lei 
nº 11.671/2008;
Intensificar as ações da Força-Tarefa de Combate ao Crime Organizado no Estado do Acre, integrando ações das forças de segurança federais e 
estaduais;
Integrar os bancos de dados operacionais, criminais e de controle de todas as forças de segurança, otimizando a produção de conhecimento, ob-
servados os objetivos de cada um desses órgãos, e as respectivas atribuições constitucionais;
Intensificar as ações de combate à corrupção e a lavagem de dinheiro, estabelecendo parcerias com os órgãos fazendários federais e estaduais 
e a polícia judiciária com o objetivo de atacar as possíveis fontes de financiamentos das organizações criminosas e aprimorar o controle sobre 
estabelecimentos comerciais mais vulneráveis à prática de receptação de produtos roubados, furtados e/ou contrabandeados, atacando, assim, os 
possíveis crimes associados à geração dos recursos para atuação de grupos criminosos;
Produzir conhecimento para os integrantes do Sisp nas esferas administrativas, tática, operacional e estratégica, por meio da criação de um Centro 
Integrado de Estatística e Análise ou de um Observatório de Segurança Pública;
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Fortalecimento dos núcleos integrados de fronteira com criação de novos núcleos nas regiões do Baixo Acre, Purus e Envira;
Capacitação contínua de analistas criminais e agentes de inteligência do Sisp; e
Fortalecimento dos meios de cooperação entre as unidades de inteligência já existentes na esfera estadual e a Agência Central da Sejusp, fomen-
tando, ainda, a criação de unidades em outras estruturas do Estado do Acre, observadas as atribuições constitucionais de cada instituição do Sisp.

Responsáveis

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública;
Polícia Civil;
Polícia Militar;
Instituto de Administração Penitenciária;
 Departamento de Polícia Técnico-Científica.

Ciclo de implementação Ciclo II: 2023 – 2024
Metas relacionadas Todas

Alinhamento com os objetivos da Política Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social (incisos do 
art. 6º da Lei nº 13.675, de 2018)

I - fomentar a integração em ações estratégicas e operacionais, em atividades de inteligência de 
segurança pública e em gerenciamento de crises e incidentes;
III - incentivar medidas para a modernização de equipamentos, da investigação e da perícia e 
para a padronização de tecnologia dos órgãos e das instituições de segurança pública;
IX - estimular o intercâmbio de informações de inteligência de segurança pública com institui-
ções estrangeiras congêneres;
X - integrar e compartilhar as informações de segurança pública, prisionais e sobre drogas;
XVI - fomentar estudos, pesquisas e publicações sobre a política de enfrentamento às drogas 
e de redução de danos relacionados aos seus usuários e aos grupos sociais com os quais 
convivem;
XVII - fomentar ações permanentes para o combate ao crime organizado e à corrupção.
XIX - promover uma relação colaborativa entre os órgãos de segurança pública e os integrantes 
do sistema judiciário para a construção das estratégias e o desenvolvimento das ações neces-
sárias ao alcance das metas estabelecidas.

Ação Estratégica 3 - Elevar o nível de percepção de segurança da população
Realizar campanha para divulgação das ações das forças de segurança na sociedade;
Intensificar a instalação de postos de polícia comunitária nas áreas de maior incidência de delitos, e da mesma forma as abordagens seletivas sob 
fundada suspeita;
Ampliar a ostensividade e a percepção da presença da Polícia Militar, por meio do policiamento orientado, para o problema e da definição de cartões 
programa de postos de vigilância – pontos base – que garantam maior segurança à população, quando trafegando por vias públicas;
Intensificar a realização de simulados operacionais que envolvam todas as forças de segurança pública;
Melhorar a integração com as comunidades locais através da expansão da Polícia Comunitária, utilizando as bases comunitárias móveis e o Projeto 
PC na escola;
Intensificar a capacitação dos profissionais de segurança pública para atuarem em ações de polícia comunitária;
Aumentar o número de comunidades escolares atendidas pela Patrulha Escolar e PC na Escola, estabelecendo convênio com a Secretaria Esta-
dual de Educação e secretarias municipais objetivando o custeio dessas ações;
Ampliar o Projeto Pacificar, mediante instalação, em todas as Delegacias das Regionais da capital e do interior e de unidades de conciliação e 
mediação com o horizonte de recepcionar cooperação de outras instituições públicas;
Fortalecer e intensificar operações aéreas, com maior número de operações de policiamento aéreo nas áreas de maior incidência de delitos;
Implantar a fiscalização eletrônica de trânsito por OCR (reconhecimento óptico de caracteres);
Realizar ações de educação de trânsito no estado, contribuindo para a preservação de vidas e para o exercício da cidadania, com ênfase na segu-
rança viária no pré-Carnaval, Carnaval, Volta às aulas, Maio Amarelo, Ações de Orientação Viária e demais ações educativas;
Fortalecer as operações integradas de educação e fiscalização de trânsito com os demais órgãos do Sistema de Segurança Pública do Estado com 
ênfase na prevenção à violência no trânsito;
Fortalecer as atividades de revitalização e ampliação da sinalização viária nos municípios do Acre, proporcionando mais segurança aos usuários 
das vias; e
Estabelecer canal de comunicação com Estado e Prefeituras, no sentido de garantir trafegabilidade em vias de acesso objetivando a realização de 
patrulhamento preventivo.

Responsáveis

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública;
Polícia Civil;
Polícia Militar;
Departamento Estadual de Trânsito.

Ciclo de implementação Ciclo II: 2023 – 2024
Metas relacionadas Todas

Alinhamento com os objetivos da Política Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social (incisos do 
art. 6º da Lei nº 13.675, de 2018)

II - apoiar as ações de manutenção da ordem pública e da incolumidade das pessoas, do patri-
mônio, do meio ambiente e de bens e direitos;
IV - estimular e apoiar a realização de ações de prevenção à violência e à criminalidade, com 
prioridade para aquelas relacionadas à letalidade da população jovem negra, das mulheres e 
de outros grupos vulneráveis;
XVII - fomentar ações permanentes para o combate ao crime organizado e à corrupção;
XXIII - priorizar políticas de redução da letalidade violenta;
XXIV - fortalecer os mecanismos de investigação de crimes hediondos e de homicídios;
XXV - fortalecer as ações de fiscalização de armas de fogo e munições, com vistas à redução 
da violência armada.

Ação Estratégica 4 - Aprimorar os mecanismos de prevenção e repressão aos crimes violentos patrimoniais
Ampliar as ferramentas de cerco eletrônico na capital e interior, agregando ao parque existente o sistema de videomonitoramento convencional, 
cerco eletrônico, assim como a rede privada, integrando com as bases de dados nacionais de monitoramento de veículos e cargas;
Intensificar os cercos táticos operacionais urbanos, rodoviários, rurais e transfronteiriços com abordagens eletivas, em completude às tecnologias 
eletrônicas de monitoramento de veículos e cargas;
Reduzir o tempo de resposta às ocorrências de crimes patrimoniais, integrando as ações das forças de segurança por meio do CICC e intensifican-
do o motopatrulhamento tático ostensivo;
Melhorar a produção e qualidade da prova pericial referente aos crimes contra o patrimônio, reaparelhando a polícia técnica, inclusive o Instituto de 
Identificação, com construção de sede adequada e realização de concurso para provimento dos cargos de perito criminal, perito papiloscopistas, 
perito médico-legista e auxiliar de necropsia;
Ampliar o policiamento ostensivo comunitário rural, especializando seus integrantes no combate ao crime patrimonial nas propriedades rurais, 
dotando-os de equipamentos e tecnologias que permitam o cadastramento e fiscalização de insumos, equipamentos e tropa de animais, como 
também promover a integração com os órgãos públicos de fiscalização agropecuária;
Estimular o programa de vizinhança solidária por meio das ações de polícia comunitária da Polícia Militar;


